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			Apresentação

			As observações filosóficas que compõem o Sobre a certeza foram as últimas escritas por Wittgenstein e, em seu conjunto, formam o texto mais representativo do período final de seu pensamento. Nesta apresentação, pretendemos contextualizar o complexo trabalho editorial envolvido na publicação da obra. Além disso, indicaremos algumas das dificuldades de sua tradução, apontando as diretrizes gerais adotadas por nós nesse processo.

			a periodização das obras de wittgenstein

			Para ver em que medida o Sobre a certeza é, rigorosamente, o último escrito de Ludwig Wittgenstein, vale retomar a periodização de suas obras, costumeiramente divididas em três fases. A primeira delas vai de 1913, quando Wittgenstein escreve a primeira resenha em Cambridge, até a publicação do Tractatus Logico-Philosophicus (1921-22), momento em que ele abandona a filosofia e retorna à Áustria.1 A segunda fase, conhecida como “período intermediário”, vai de 1929, data de seu retorno a Cambridge, até 1936,2 quando escreve o início das Investigações filosóficas, sua obra principal. Finalmente, o período de maturidade é aquele que vai de 1936 até a morte, em abril de 1951. Relativamente a esse período de maturidade, porém, cabem distinções relevantes.

			Note-se, a esse respeito, que após a conclusão das Investigações filosóficas, em 1946,3 Wittgenstein passou a trilhar “novas direções”, o que dá margem a que se fale em um “terceiro Wittgenstein”, na medida em que se teria produzido, aqui, uma filosofia com elementos suficientemente novos em relação àqueles apresentados nas Investigações.4 Com isso, o ano de 1946 passaria a marcar uma cisão no interior do período de maturidade. Mas, também em relação a esse “terceiro Wittgenstein”, dois momentos podem ainda ser destacados. Em primeiro lugar, o período que vai de 1946 até a metade de 1949, época em que Wittgenstein se dedicou quase exclusivamente à “filosofia da psicologia”.5 E, em segundo lugar, o período que vai do final de 1949 a abril de 1951, quando é produzido o material publicado no Sobre a certeza.

			os manuscritos do último período (1949-51)

			Esse último período tem especificidades que merecem ser destacadas. Do ponto de vista estritamente editorial, a mais notável delas é que todo o material de que dispomos aqui é exclusivamente manuscrito; ou seja, esses textos se mantiveram na primeira etapa do método usual de composição de Wittgenstein — que costumava transcrever suas primeiras anotações em novos cadernos, selecionando-as e polindo-as, e depois ditar esse material a um datilógrafo para compor tiposcritos, os quais, por sua vez, seriam recortados e reorganizados em novos tiposcritos que, finalmente, chegariam a um formato próximo ao de um livro. Não foi assim, porém, que as coisas se passaram nos últimos dois anos da produção de Witt­genstein. Dadas as circunstâncias biográficas e a velocidade com que escrevia, suas últimas observações filosóficas encontram-se exclusivamente em oito pequenos cadernos (mss 169­-171 e 173-177) e em um calhamaço de folhas de almaço (ms 172).6 A partir desses escritos, os herdeiros literários de Witt­genstein editaram três livros: Sobre a certeza, Observações sobre as cores e o segundo volume dos Últimos escritos sobre a filosofia da psicologia.7

			O modo como esse material foi distribuído em cada um desses volumes dependeu, em última instância, das decisões editoriais dos herdeiros literários. Essa tarefa mostrou-se complicada pelo fato de que Wittgenstein frequentemente usou os mesmos cadernos para tratar de temas distintos, e cadernos distintos para tratar de um mesmo tema, sem indicar explicitamente aquelas que seriam as principais linhas de continuidade de sua reflexão.8 No entanto, apesar de alguma inevitável sobreposição, a divisão temática é, de modo geral, bastante discernível. Além disso, as principais dúvidas que podem subsistir quanto à alocação das passagens em um ou outro volume dizem respeito aos dois últimos, e não ao Sobre a certeza. Ou seja, apesar da necessidade de alguma intervenção editorial, a unidade temática e a continuidade dos textos que compõem essa obra é suficientemente clara.9

			A respeito da unidade do Sobre a certeza, há um último aspecto importante a comentar. A partir da datação dos manuscritos, é possível encontrar uma divisão natural do livro em três seções. A primeira corresponde ao ms 172 (§§1-65), escrito em Viena, onde Wittgenstein esteve entre o Natal de 1949 e abril do ano seguinte. Já entre abril de 1950 e fevereiro de 1951, ele viveu em Oxford, na casa de sua aluna e futura editora, Gertrude Anscombe. Foi nesse período que escreveu a segunda seção do livro, extraída dos mss 174 e 175 (§§66-299). Vale notar que a data da última entrada dessa seção é 23 de setembro de 1950, pouco antes de sua derradeira viagem à Noruega. Finalmente a terceira seção, extraída dos mss 175, 176 e 177 (§§300-676), foi escrita entre os dias 10 de março e 27 de abril de 1951, período em que o autor, já bastante enfermo, morou na casa de seu médico, dr. Edward Bevan, onde viria a morrer no dia 29 de abril. Há, portanto, um hiato de quase seis meses entre o fim da segunda seção e o início da terceira, período em que Wittgenstein se sentia incapacitado para escrever. O retorno à atividade filosófica nos últimos dois meses de vida — na verdade, os últimos 48 dias — ajuda não apenas a identificar o início dessa última seção, mas também a dimensionar a velocidade e a intensidade com que Wittgenstein escreveu suas últimas observações filosóficas, o que confere certo caráter dramático à última metade de seu último livro.

			os critérios editoriais da presente edição

			Como já mencionamos, as condições em que o Sobre a certeza foi escrito não permitiram o procedimento usual a que Wittgenstein submetia seus textos. Isso não significa, porém, que ele não os tenha revisado. Ao longo de todos os manuscritos encontram-se inúmeras alterações e variantes, algumas delas claramente marcadas como preferidas por Wittgenstein, outras apenas indicadas como alternativas, provavelmente para que mais tarde ele próprio decidisse pela melhor solução. Nesses casos, a decisão coube aos editores.

			Os primeiros editores da obra — a já citada G. E. M. Anscombe e outro aluno de Wittgenstein, G. H. von Wright — foram bastante criteriosos, mas não ofereceram quase nenhuma orientação ao leitor a respeito de quando tiveram de fazer escolhas, nem de quais foram elas. Ao publicar o livro, em 1969, eles preferiram produzir um texto fluente, dando ao leitor a deliberada impressão de que o Sobre a certeza é, propriamente, um livro de Witt­genstein. A opção editorial diametralmente oposta a essa deveria apresentar todas as variantes, hesitações, interpolações e inserções que dariam ao leitor uma visão mais realista a respeito do estado dos manuscritos, oferecendo-lhe, contudo, um texto de difícil leitura. O caminho adotado na presente edição foi um meio-termo. Nosso ponto de partida foi o texto estabelecido por Anscombe e Von Wright, garantindo assim uma leitura fluente, que faz justiça ao caráter impressionantemente acabado da obra (dadas as condições de sua composição). Ao mesmo tempo, indicamos em nota um grande número de variantes — mas apenas nos casos em que elas nos pareceram lançar luz sobre o processo criativo de Wittgenstein, ou quando esclareciam, a partir do que se deixava de lado, o sentido do texto principal.

			Dito isso, vale a pena indicar os tipos de decisão que tivemos de tomar. 

			1) Há uma variedade de casos em que Wittgenstein escreve alternativas aos termos, expressões ou frases usados inicialmente por ele, mas sem riscar a primeira redação. Por vezes essas alternativas aparecem acima da primeira redação, por vezes na sequência do texto, com a variante separada por barras duplas (//). Em casos como esses, a opção de Anscombe e Von Wright é, na maioria das vezes (embora não sempre), adotar a alternativa sobrescrita ou, quando separada por barras, a segunda alternativa. Em geral, seguimos a decisão dos primeiros editores. Em uma quantidade significativa desses casos (aqueles que nos pareceram ser de interesse filosófico ou hermenêutico ao leitor), indicamos a alternativa em nota, informando se é a primeira ou a segunda versão escrita por Wittgenstein. Em um número relativamente pequeno de casos (§§24, 130, 204, 382, 459 e 494), não acatamos a opção de Anscombe e Von Wright; nessas ocasiões, alteramos o texto principal e indicamos a alternativa em nota, informando não apenas nossa discordância com os primeiros editores, mas também, como nos casos anteriores, se é a primeira ou a segunda versão escrita por Wittgenstein.

			2) Há uma variedade de casos em que Wittgenstein escreve uma alternativa acima ou na sequência de determinada expressão ou frase, riscando a primeira redação. Sem exceção, Anscombe e Von Wright adotam a versão não riscada, no que os seguimos. Optamos por indicar em nota a variante abandonada por Wittgenstein quando a primeira redação esclarece uma passagem particularmente difícil ou quando há interesse filosófico no fato de que aquela expressão ou frase em específico tenha sido recusada naquela posição. 

			3) Indicamos os dois casos de parágrafos que, embora riscados nos manuscritos, foram mantidos na edição de Anscombe e Von Wright (§§205 e 271).

			4) Apresentamos em notas de rodapé os trechos que, embora ocorram em passagens claramente pertencentes ao Sobre a certeza, foram omitidos na edição de Anscombe e Von Wright (ver notas aos §§52, 65 e 371 e a nota entre os §§299 e 300; vale observar que os textos acrescentados nas notas aos §§360, 386 e 535 já apareciam nas Observações variadas).10 Note-se finalmente que há um longo trecho do ms 176 (pp. 46-51) que não foi publicado no Sobre a certeza por pertencer claramente à temática da “filosofia da psicologia”, sendo por isso incluído nos Últimos escritos… , v. ii, como seção vi.

			5) Frequentemente Wittgenstein insere determinado termo ou expressão no meio de um trecho. Embora na maioria dos casos não seja possível determinar se a inserção foi feita logo após a escrita da frase ou apenas numa releitura, sempre que a inserção representa um acréscimo relevante à ideia sendo expressada, decidimos indicar em nota que se trata de uma inserção posterior.

			6) Em alguns casos, optamos por corrigir a transcrição adotada pelos primeiros editores (§§34, 198, 308, 472 e 558); em outros, concordamos com as correções feitas por eles aos manuscritos e indicamos a ocorrência em nota (§§338 e 520).

			7) Corrigimos acréscimos indevidos de aspas (§62), reticências (§61), pontos de interrogação (§75) e palavras (§497) pelos primeiros editores; e indicamos em notas os acréscimos, também feitos por eles, que nos pareceram devidos (§§357 e 417).

			8) Acrescentamos grifos (§§24, 110, 149, 224, 431, 432, 506, 588 e 656), aspas (§§4, 203 e 634), parênteses (§461) e reticências (§8) presentes nos manuscritos, mas ignorados pelos primeiros editores. Travessões presentes nos manuscritos, mas ignorados na primeira edição, foram reintroduzidos, mas sem indicação em notas de rodapé.

			Com essas edições ao texto do Sobre a certeza, não pretendemos apresentar uma edição crítica nem restabelecer o texto da edição canônica de Anscombe e Von Wright. Ao consultar os manuscritos e traduzir diretamente deles,11 tivemos a permanente intenção de preservar a qualidade do texto editado pelos herdeiros literários, indicando ao leitor, contudo, algumas escolhas que eles preferiram não explicitar.

			sobre a tradução

			A tradução do Sobre a certeza apresenta alguns desafios específicos. Eles derivam das escolhas vocabulares próprias aos problemas filosóficos da dúvida e do erro, da correção e da verificação, do convencimento e da persuasão, da apresentação de razões e da fundamentação, do saber e da certeza; ou, em uma palavra, da lógica, tal como Wittgenstein passou a concebê-la a partir de meados dos anos 1930. Os impasses encontrados, bem como as soluções adotadas por nós, estão esquematicamente registrados no Vocabulário crítico, o qual deve ser usado em conjunto com o Índice remissivo de conceitos. 

			Paralelamente a esses desafios particulares, quem quer que traduza esta obra precisa enfrentar uma dificuldade mais geral, associada à natureza da filosofia madura de Wittgenstein como um todo. Essa dificuldade se expressa sob a forma de um dilema: de um lado, manter a fluência e a naturalidade da escrita — um pressuposto para que se entenda o tipo de análise da linguagem ordinária que caracteriza o método wittgensteiniano; de outro, manter a coerência global das soluções, com o estabelecimento de algo como um “vocabulário” que preserve a unidade dos problemas discutidos ao longo da obra. A natureza filosófica dessa dificuldade central já foi apresentada por nós, em algum detalhe, na Apresentação à tradução das Investigações filosóficas, à qual remetemos o leitor.12

			Retomamos aqui, em linhas gerais, apenas o procedimento adotado para lidar com aquele dilema. Ele pode ser descrito em poucas palavras: partimos da fluência e da naturalidade para depois caminhar em direção à padronização, aceitando diferentes graus de compromisso a depender da importância relativa que atribuíamos, em cada caso, a um ou outro elemento. Mais especificamente, nossa primeira tradução — e mesmo nossa primeira revisão — buscou sempre a fluência e a naturalidade das soluções no contexto particular de cada parágrafo ou conjunto contínuo de parágrafos. Nas etapas de preparação e revisão, porém, fomos repassando um amplo leque de termos, expressões e frases, submetendo-os a uma “peneira fina”, buscando entender seus diferentes usos e reaparições ao longo da obra. O objetivo, nesse momento, foi alcançar o máximo grau possível de coerência, na medida em que isso não violasse nossa primeira exigência. A ponderação de necessidades opostas era muitas vezes difícil e, certamente, não admitia fórmulas gerais, dependendo dos recursos que éramos capazes de encontrar na língua portuguesa e de nossa avaliação acerca da importância relativa das necessidades. O resultado alcançado, que esperamos satisfatório, incorpora certamente esse esforço e essa busca.

			Por fim, agradecemos ao prof. Anderson Nakano e ao prof. Marcos Antonio da Silva Filho pelas importantes sugestões à tradução. Agradecemos especialmente ao prof. João Vergílio Cuter e ao prof. Paulo Estrella Faria pela leitura minuciosa e pelos preciosos comentários a versões preliminares desta tradução; eles foram de imensa valia para o aperfeiçoamento do trabalho. Como sempre, os eventuais equívocos e deficiências são de nossa inteira responsabilidade.






			anexo: os manuscritos do último período e sua utilização 

			Por fim, apresentamos em lista a maneira como os últimos manuscritos (1949-51) de Wittgenstein foram utilizados para a composição do Sobre a certeza, das Observações sobre as cores e dos Últimos escritos sobre a filosofia da psicologia, v. ii:

			ms 169 (1949), in toto:[1] Últimos escritos…, v. ii, seção i;

			ms 170 (1949), in toto: Últimos escritos…, v. ii, seção ii;

			ms 171 (1949-50), in toto: Últimos escritos…, v. ii, seção iii;

			ms 172 (1949-50, pp. 1-20:[2] Sobre a certeza (§§1-65);

			ms 172 (1949-50), pp. 21-4:[2] Observações sobre as cores, parte ii;

			ms 173 (1950), pp. 1-63 e 47-100:[3] Observações sobre as cores, parte iii;

			ms 173 (1950), pp. 31-47 e 87-100:[3] Últimos escritos…, v. ii, seção iv;

			ms 174 (1950), pp. 1-14: Últimos escritos…, v. ii, seção v;

			ms 174 (1950), pp. 14-39: Sobre a certeza (§§66-192);

			ms 175 (1950-51), pp. 1-79: Sobre a certeza (§§193-425);

			ms 176 (1950-51), pp. 1-22: Observações sobre as cores, parte I;

			ms 176 (1951), pp. 22-46 e pp. 51-80: Sobre a certeza (§§426­523 e 524-637);

			ms 176 (1951), pp. 46-51: Últimos escritos…, v. ii, seção vi;

			ms 177 (1951), pp. 1-11: Sobre a certeza (§§638-676).






			Sobre a certeza






			
1.1


			Se você sabe que aqui está uma mão,2 então lhe concedemos todo o resto.

			(Quando se diz que não se pode provar tal e tal proposição, isso não significa, é claro, que ela não pode ser derivada de outra; toda proposição pode ser derivada de outras. Mas pode ser que essas últimas não sejam mais seguras que ela própria.) (A esse respeito, uma curiosa observação de H. Newman.)3

			
2.

			Que isso pareça a mim – ou a todos – ser assim, disso não se segue que seja assim.

			Pode-se muito bem perguntar, no entanto, se faz sentido duvidar disso.

			
3. 

			Se, por exemplo, alguém diz “Eu não sei se ali está uma mão”, então se poderia dizer a ele: “Olhe mais de perto”. – Essa possibilidade de se certificar pertence ao jogo de linguagem. É um dos seus traços essenciais.

			
4.

			“Eu sei que sou um ser humano.” Para que vejamos quão pouco claro é o sentido dessa proposição, considere sua negação. No melhor dos casos, poderíamos compreendê-la assim: “Eu sei que possuo os órgãos humanos”. (Por exemplo, um cérebro, o qual, no entanto, ninguém ainda viu.) Mas o que se passa com uma proposição como “Eu sei que tenho um cérebro”? Posso duvidar dela? Para duvidar, faltam-me razões! ‘Tudo fala a favor e nada contra’.4 No entanto, pode-se imaginar que, durante uma operação, meu crânio se mostre vazio.

			
5.

			Se uma proposição, em retrospecto, pode se mostrar falsa, isso depende das determinações que faço valer para essa proposição.

			
6.

			Será que se pode (como Moore) enumerar o que se sabe? Assim, sem mais, creio que não. – Do contrário, a expressão “eu sei” está sendo mal-usada. E, por meio desse mau uso, parece mostrar-se um estado de espírito estranho e muito importante.

			
7. 

			Minha vida mostra que eu sei que, ou que tenho certeza de que, ali está uma poltrona, uma porta etc. – Eu digo a um amigo, por exemplo, “Pegue aquela poltrona ali”, “Feche a porta” etc. etc.

			
8.

			A diferença entre o conceito de “saber” e o conceito de “ter certeza”5 não é de grande importância a não ser nos casos em que “Eu sei …”6 deve significar: Eu não posso estar errado.

			No tribunal, por exemplo, poderia ser dito “Tenho certeza”, em vez de “Eu sei”, em cada afirmação da testemunha. Poderíamos mesmo imaginar que o “Eu sei” fosse proibido ali. [Uma passagem no Wilhelm Meister, em que “Você sabe” ou “Você sabia” é usada no sentido de “Você tinha certeza”, num caso em que as coisas se passavam de modo diferente do que ele sabia.]7

			
9.

			Ora, será que eu me certifico, em minha vida, de que sei que aqui está uma mão (vale dizer, a minha mão)?

			
10.

			Será que eu sei que aqui deitado está um homem doente? Isso não faz sentido! Eu me sento em seu leito, observo atentamente seus traços. – Quer dizer então que eu não sei que ali está um doente? – Nem a pergunta nem a afirmação fazem sentido. Tão pouco sentido quanto: “Eu estou aqui”, que eu poderia usar, no entanto, a todo momento, caso surgisse a circunstância adequada. – Quer dizer então que, a não ser em determinadas circunstâncias, também “2 × 2 = 4” é algo sem sentido, e não uma proposição aritmética verdadeira? “2 × 2 = 4” é uma proposição aritmética verdadeira – não “em determinadas circunstâncias”, nem “sempre” –, mas os sinais escritos ou falados “2 × 2 = 4”, em chinês, poderiam ter outro significado ou ser manifestamente sem sentido, de onde se vê: somente no uso a proposição tem sentido. E “Eu sei que aqui deitado está um doente”, usada em uma situação inadequada, só não parece algo sem sentido, mas uma obviedade, porque se pode imaginar de modo relativamente fácil uma situação adequada para ela e porque se pensa que a expressão “Eu sei que …” está sempre bem empregada ali onde não há nenhuma dúvida (portanto também ali onde a expressão da dúvida seria incompreensível).

			
11.

			O que não vemos é quão especializado é o uso de “Eu sei”.

			
12.

			– Pois “Eu sei …” parece descrever um estado de coisas que garante que aquilo que se sabe é um fato. É que sempre esquecemos a expressão “Eu acreditava saber”.

			
13.

			Com efeito, não se poderia concluir, a partir da declaração de outra pessoa, “Eu sei que isso é assim”, a proposição “Isso é assim”. Tampouco a partir dessa declaração e do fato de que não se trata de uma mentira. – Mas será que eu não posso concluir, a partir da minha declaração “Eu sei etc.”, que “Isso é assim”? Sim, e também da proposição “Ele sabe que ali está uma mão” segue-se que “Ali está uma mão”. Mas da declaração dele “Eu sei …” não se segue que ele saiba isso.

			
14.

			Primeiro precisa ser demonstrado que ele sabe isso.

			
15.

			Precisa ser demonstrado que nenhum erro era possível. A asseveração “Eu sei isso” não basta. Pois se trata, de fato, apenas da asseveração de que (ali)8 eu não posso estar errado, e o fato de que eu não estou errado quanto a isso precisa poder ser estabelecido objetivamente.

			
16.

			“Se eu sei algo, eu também sei que sei isso etc.” equivale a: “Eu sei isso” significa “Eu sou infalível quanto a isso”. Mas precisa poder ser estabelecido objetivamente se eu sou infalível.

			
17.

			Suponha agora que eu diga “Eu sou infalível quanto ao fato de que isto é um livro” – e ao dizer isso eu aponto para um objeto. Que aparência teria um erro aqui? E será que eu tenho uma ideia clara a esse respeito?

			
18.

			“Eu sei isso” frequentemente significa: Eu tenho as razões corretas para minha afirmação. Se o outro conhece, portanto, o jogo de linguagem, então concederia que eu sei isso. O outro precisa poder imaginar, caso conheça o jogo de linguagem, como alguém pode saber tal coisa.

			
19.

			Portanto, a afirmação “Eu sei que aqui está uma mão” pode ser continuada da seguinte maneira, “é que se trata da minha mão, para a qual estou olhando”. Então um homem razoável não duvidará de que eu sei isso. – Nem mesmo o idealista; na verdade, ele dirá que não se tratava, para ele, da dúvida prática, a qual foi afastada, mas que por trás dessa ainda há uma dúvida. – Que isso é uma ilusão precisa ser mostrado de outra maneira.

			
20.

			“Duvidar da existência do mundo exterior” não significa, por exemplo, duvidar da existência de um planeta, a qual mais tarde pode ser comprovada por observação. – Ou será que Moore quer dizer que o conhecimento de que aqui está sua mão é de tipo diferente do conhecimento de que existe o planeta Saturno? Do contrário, poderíamos indicar a descoberta do planeta Saturno àquele que duvida e dizer que sua existência foi provada, portanto também a existência do mundo exterior.9

			
21.

			O ponto de vista de Moore consiste, na verdade, em que o conceito de ‘saber’ seria análogo aos conceitos de ‘acreditar’, ‘supor’, ‘duvidar’, ‘estar convencido’ no seguinte ponto: o enunciado “Eu sei …” não pode ser um erro. E se é assim, a partir de uma declaração pode-se concluir a verdade de uma afirmação. E aqui desconsidera-se a forma “eu acreditava saber”. – Contudo, se essa forma não deve ser admitida, então também um erro na afirmação precisa ser logicamente impossível. E quem conhece o jogo de linguagem precisa perceber isso; a asseveração, por parte de uma pessoa confiável, de que sabe isso, não lhe pode ajudar em nada.

			
22.

			Seria de fato estranho se nós precisássemos acreditar na pessoa confiável que diz “Eu não posso estar errado”; ou naquela que diz “Eu não estou errado”.

			
23.

			Se eu não sei se alguém tem duas mãos (por exemplo, se elas lhe foram amputadas ou não), então acreditarei na sua asseveração de que tem duas mãos, caso ele seja confiável. E, caso ele diga que sabe isso, então para mim isso só pode significar que ele já pôde se certificar disso;10 que, portanto, seus braços não estão, por exemplo, ocultos por bandagens e curativos etc. etc. Que eu acredite aqui na pessoa confiável segue-se do fato de que eu concedo a essa pessoa a possibilidade de se certificar. Quem diz, porém, que (talvez) não haja objetos físicos não faz isso.

			
24. 

			A pergunta do idealista seria mais ou menos assim: “Com que direito11 eu não duvido da existência das minhas mãos?”. (E, para isso, a resposta não pode ser: “Eu sei que elas existem”.) No entanto, quem pergunta assim desconsidera que a dúvida acerca de uma existência só tem lugar em um jogo de linguagem.12 Portanto, que seria preciso primeiro perguntar: Que aparência teria tal dúvida?, algo que não se compreende assim sem mais.

			
25.

			Também quanto a “aqui está uma mão” se pode errar. Apenas em certas circunstâncias é que não. – “Também em uma conta se pode errar – apenas em certas circunstâncias é que não.”

			
26.

			Porém, será que é possível perceber a partir de uma regra em quais circunstâncias um erro no emprego da regra de cálculo13 está logicamente excluído?14 

			De que nos serve tal regra aqui? não poderíamos (voltar a) errar em sua aplicação?

			
27.

			Contudo, caso quiséssemos indicar para esse caso algo semelhante a uma regra, então ocorreria aí a expressão “em circunstâncias normais”. E reconhecemos as circunstâncias normais, mas não podemos descrevê-las precisamente. No máximo uma série de circunstâncias anormais.

			
28. 

			O que é ‘aprender uma regra’? – Isto. 

			O que é ‘cometer um erro na sua aplicação’? – Isto. E aquilo para que se aponta, aqui, é algo indeterminado.

			
29.

			O exercício no uso da regra também mostra o que é um erro no seu emprego.

			
30.

			Se uma pessoa se convenceu, então diz: Sim, a conta está certa.15 Mas não foi a partir de seu estado de certeza que ela inferiu isso. Não é a partir de sua própria certeza que uma pessoa conclui o estado de coisas.

			A certeza é, por assim dizer, um tom no qual alguém constata o estado de coisas, mas não se conclui a partir do tom que esse alguém tenha razão.

			
31.

			Eu gostaria de eliminar da linguagem filosófica aquelas proposições às quais voltamos insistentemente, como enfeitiçados.

			
32. 

			Não se trata de que Moore saiba que ali estava uma mão, mas de que nós não o entenderíamos se ele dissesse “É claro que posso estar errado quanto a isso”. Nós perguntaríamos: “Que aparência, então, teria tal erro?” – por exemplo, a descoberta de que se tratava de um erro?

			
33. 

			Nós eliminamos, portanto, as proposições que não nos levam adiante. 

			
34. 

			Quando se ensina alguém a fazer contas, será que também se ensina a essa pessoa que ela pode confiar em uma conta do professor?16 Contudo, em algum ponto essas explicações precisam17 ter fim. Será que também lhe é ensinado que ela pode confiar nos seus sentidos – porque em alguns casos lhe é dito que, em tal e tal caso específico, ela não pode confiar neles? –

			Regra e exceção. 

			
35. 

			Mas será que não se pode imaginar que não existe nenhum objeto físico? Não sei. E mesmo assim “Existem objetos físicos” é algo sem sentido. Acaso essa seria uma proposição extraída da experiência? –

			E será que esta é uma proposição empírica: “Parecem existir objetos físicos”?

			
36.

			Nós só damos a instrução “A é um objeto físico” para alguém que ainda não entende, ou o que significa “A”, ou o que significa “objeto físico”. Trata-se, portanto, de uma instrução sobre o uso de palavras, e “objeto físico” é um conceito lógico. (Como cor, medida…) E é por isso que não se pode construir uma proposição como “Existem objetos físicos”.

			A todo momento, porém, deparamos com tais tentativas infelizes.

			
37.

			Será, contudo, uma resposta suficiente para o ceticismo do idealista, ou para as asseverações do realista, dizer que a proposição “Existem objetos físicos” é algo sem sentido?18 Para eles, certamente não é algo sem sentido. Uma resposta, porém, seria: essa afirmação, ou seu contrário, é uma tentativa equivocada de expressar algo que não pode ser expresso dessa maneira. E é possível mostrar que ela é equivocada; com isso, porém, a questão deles ainda não foi encerrada. É necessário dar-se conta de que aquilo que se nos oferece como primeira expressão de uma dificuldade, ou de uma resposta para ela, ainda pode ser uma expressão completamente incorreta. Como aquele que critica justificadamente um quadro, e que num primeiro momento faz a crítica incidir ali onde ela não cabe, e necessita de uma investigação para encontrar o ponto de ataque correto de sua crítica.

			
38.

			O conhecimento na matemática. Aqui, precisamos sempre recordar a desimportância de um ‘processo interno’ ou ‘estado interno’ e perguntar “Por que ele deveria ser importante? O que ele tem a ver comigo?”. O interessante é como nós usamos as proposições matemáticas.

			
39.

			É assim que fazemos contas, em tais circunstâncias tratamos uma conta como incondicionalmente confiável, como certamente correta.

			
40. 

			Depois de “Eu sei que ali está minha mão” pode vir a pergunta “Como você sabe isso?”, e a resposta a ela pressupõe que isso pode ser sabido assim. Em vez de “Eu sei que ali está minha mão” se poderia dizer, portanto, “Ali está minha mão” e acrescentar como se sabe isso.

			
41.

			“Eu sei onde sinto a dor”, “Eu sei que a sinto ali” é tão errado quanto: “Eu sei que tenho dor”. É correto, porém: “Eu sei onde você tocou meu braço”.

			
42.

			Pode-se dizer “Ele acredita nisso, mas não é assim”, mas não “Ele sabe isso, mas não é assim”. Será que isso deriva da diferença no estado anímico do acreditar e do saber? Não. – Pode-se chamar de “estado anímico”, por exemplo, aquilo que se expressa no tom da fala, nos gestos etc. Seria possível, portanto, falar de um estado anímico de convicção; e este pode ser o mesmo, quer se saiba, quer se acredite erroneamente. Achar que as palavras “acreditar” e “saber” precisariam corresponder a estados diferentes seria como se alguém acreditasse que a palavra “eu” e o nome “Ludwig” precisariam corresponder a homens diferentes porque os conceitos são diferentes.

			
43.

			Que tipo de proposição é esta: “Nós não podemos ter errado na conta 12 × 12 = 144”?19 Certamente precisa ser uma proposição da lógica. – Mas não será ela o mesmo, ou não acaba sendo equivalente, à afirmação de que 12 × 12 = 144?

			
44.

			Caso você exija uma regra da qual se segue20 que nesse caso não se pode ter errado na conta, então a resposta é que não aprendemos isso por meio de uma regra, mas sim por termos aprendido a fazer contas.

			
45.

			Nós fomos apresentados à essência do fazer contas ao aprender a fazer contas.

			
46.

			Mas não será então possível descrever a maneira como nos certificamos da confiabilidade de uma conta? Claro que sim! mas não é de maneira alguma uma regra o que salta aos olhos aqui. – O mais importante, porém, é: A regra não é necessária. Não sentimos falta de nada. Fazemos contas segundo uma regra, isso basta.

			
47.

			É assim que se fazem contas. E fazer contas é isto. Aquilo, por exemplo, que aprendemos na escola. Esqueça essa certeza transcendente,21 que está associada ao seu conceito de mente.

			
48.

			De um conjunto de contas, porém, alguém poderia indicar22 algumas como confiáveis de uma vez por todas e outras como ainda não firmemente estabelecidas. E será essa, agora, uma distinção lógica?

			
49.

			Mas reflita: mesmo se, para mim, a conta está firmemente estabelecida, isso é apenas uma decisão tendo em vista um propósito prático.

			
50.

			Quando é que se diz: Eu sei que … × … = …? Quando se checou a conta.

			
51.

			Que tipo de proposição é esta: “Então, que aparência teria um erro aqui!”? Precisaria ser uma proposição lógica. Mas trata-se de uma lógica que não se usa, porque aquilo que ela ensina não é ensinado por meio de proposições. – É uma proposição lógica, pois o que ela faz é descrever a situação conceitual (linguística).

			
52.23


			Essa situação, portanto, não é a mesma para uma proposição como “A essa distância do Sol existe um planeta” e “Aqui está uma mão” (vale dizer, a minha). Não se pode chamar a segunda de hipótese. Mas não existe uma fronteira nítida entre elas.

			
53.

			Poderíamos, portanto, dar razão a Moore caso o interpretássemos assim: uma proposição que diz que ali está um objeto físico pode ter um estatuto lógico semelhante a outra que diz que ali está uma mancha vermelha.

			
54.

			Com efeito, não é verdade que o erro, à medida que vamos do planeta até minha própria mão, se torna apenas cada vez mais improvável. Na verdade, a partir de certo ponto, ele já não é mais concebível.24

			Já aponta nesse sentido o fato de que, senão, também precisaria ser concebível que nós estivéssemos errados em relação a cada uma das afirmações que tratam de objetos físicos, e que todas as que jamais fazemos sejam falsas.25

			
55.

			Acaso seria possível, portanto, a hipótese de que todas as coisas ao nosso redor não existem? Não seria ela como a hipótese de que erramos em todas as contas que fizemos?

			
56. 

			Quando alguém diz “Talvez não exista esse planeta e o fenômeno luminoso se origine de alguma outra maneira”, então é necessário, com efeito, um exemplo de objeto que exista. Ele não existe, – como por exemplo …

			Ou será que devemos dizer que a certeza é apenas um ponto construído, do qual algumas coisas se aproximam mais, outras menos? Não. A dúvida vai perdendo cada vez mais seu sentido. Assim é, claramente, esse jogo de linguagem.

			E à lógica pertence tudo o que descreve um jogo de linguagem. 

			
57.

			Será que “Eu sei, e não apenas suponho, que aqui está minha mão” não poderia agora ser concebida como uma proposição gramatical? Portanto não temporal. –

			Mas essa proposição não seria, então, como esta: “Eu sei, e não apenas suponho, que estou vendo vermelho”?26

			E não seria a consequência “Portanto existem objetos físicos” semelhante a “Portanto existem cores”?

			
58.

			Caso “Eu sei etc.” seja concebida como uma proposição gramatical, então evidentemente o “Eu” não pode ser importante. E quer dizer, na verdade, “Não existe, nesse caso, qualquer dúvida” ou “A expressão ‘Eu não sei’ não tem, nesse caso, qualquer sentido”. E também se segue daí, é claro, que “Eu sei” não tem sentido.

			
59.

			“Eu sei” é aqui um lampejo lógico. Ocorre, apenas, que o realismo não pode ser demonstrado por meio dele.

			
60. 

			É falso dizer que a ‘hipótese’ de que isto é uma folha de papel seria confirmada ou enfraquecida por meio de uma experiência posterior, e que em “Eu sei que isto é uma folha de papel” o “Eu sei” se refere ou a uma tal hipótese ou a uma determinação lógica.

			
61.

			_ _ _27 Um significado de uma palavra é um modo de empregá-la. Pois esse emprego é aquilo que aprendemos quando a palavra é primeiramente incorporada à nossa linguagem.28

			
62. 

			Eis por que existe uma correspondência entre os conceitos de significado e de regra.29

			
63.

			Se imaginamos os fatos como diferentes do que são, então certos jogos de linguagem perdem importância e outros se tornam importantes. E assim se modifica, pouco a pouco, o uso do vocabulário da linguagem.

			
64.

			Compare o significado de uma palavra com a ‘função’ de um empregado. E ‘diferentes significados’ com ‘diferentes funções’.

			
65.30


			Quando os jogos de linguagem se modificam, modificam-se os conceitos e, com os conceitos, os significados das palavras.31

			✷

			
66.32


			Eu faço afirmações referentes à realidade com diferentes graus de certeza. Como se mostra o grau de certeza? Quais são suas consequências? 

			Pode se tratar, por exemplo, da certeza da memória ou da percepção. Eu posso ter certeza em relação àquilo que me diz respeito, mas saber que tipo de checagem poderia me indicar um erro. Eu tenho bastante certeza, por exemplo, acerca do ano de uma batalha, mas se encontrasse outro ano em um conhecido livro de História, então eu mudaria meu ponto de vista, e nem por isso desesperaria em relação a todos os meus juízos.

			
67.

			Será que poderíamos imaginar uma pessoa que sempre erra ali onde consideramos o erro como excluído, e de fato nunca deparamos tal erro?

			Ela diz, por exemplo, com a mesma certeza que eu (e todos os seus sinais), que mora em tal e tal lugar, que tem tal e tal idade, que vem de tal e tal cidade etc. Mas erra.

			Como, porém, ela se relaciona com esse erro? O que devo supor?

			
68. 

			A questão é: O que o lógico deve dizer aqui?

			
69.

			Eu gostaria de dizer: “Se estou errado quanto a isso, então não tenho nenhuma garantia de que qualquer coisa que eu diga seja verdade”. Mas é justamente por isso que outra pessoa não dirá tal coisa a meu respeito, nem eu a respeito dela.

			
70.

			Há meses eu moro no endereço A, li o nome da rua e o número da casa inúmeras vezes, recebi inúmeras cartas aqui e dei o endereço a inúmeras pessoas. Se estou errado quanto a isso, esse é um erro dificilmente menor do que se eu acreditasse (falsamente) que escrevo em chinês e não em alemão.

			
71.

			Se um dia um amigo imaginasse que vive em tal e tal lugar há muito tempo etc. etc., então eu não chamaria isso de modo algum de um erro, mas sim de uma perturbação mental, talvez passageira.

			
72.

			Nem toda crença falsa desse tipo é um erro.

			
73.

			Mas qual é a diferença entre um erro e uma perturbação mental? Ou como distinguir quando trato algo como um erro ou como uma perturbação mental?

			
74.

			Será que eu posso dizer: Um erro tem não apenas uma causa, mas também um fundamento? O que quer dizer mais ou menos o seguinte: é possível que ele encontre um lugar entre os conhecimentos corretos daquele que erra.

			
75.

			Será que o seguinte estaria correto? Se eu meramente acreditasse, de modo falso, que aqui diante de mim há uma mesa, então isso ainda poderia ser um erro; mas se eu acredito, de modo falso, ter visto e usado constantemente, todo dia, por vários meses, esta mesa ou outra como ela, então isso não é de maneira alguma um erro.33

			
76.

			Meu objetivo precisa ser, é claro, indicar quais afirmações gostaríamos de fazer aqui, mas que não podemos fazer significativamente.

			
77.

			Talvez eu faça uma conta de multiplicação duas vezes para ter certeza, talvez eu peça para outra pessoa conferir a conta. Mas irei conferir a conta pela vigésima vez, ou pedir que vinte pessoas a confiram? E não seria isso certa negligência? Será que a certeza, por ocasião da vigésima checagem, é realmente maior?!

			
78.

			E será que eu posso dar uma razão para que isso não seja assim?

			
79.

			Que eu seja um homem e não uma mulher pode ser verificado, mas se eu dissesse ser uma mulher e desejasse explicar o erro pelo fato de não haver checado a afirmação, essa explicação não seria considerada válida.

			
80.

			Na verdade das minhas afirmações, o que se checa é minha compreensão dessas afirmações.

			
81.

			Quer dizer: se eu faço certas afirmações falsas, torna-se incerto, assim, se eu as compreendo.

			
82.

			Aquilo que vale como checagem suficiente de uma afirmação – pertence à lógica. Pertence à descrição do jogo de linguagem.

			
83.

			A verdade de certas proposições empíricas pertence ao nosso sistema de referência.

			
84.

			Moore diz que sabe que a Terra existia desde muito antes de seu nascimento. E, assim formulada, essa parece ser uma afirmação a respeito de sua pessoa, mesmo que, além disso, seja também uma afirmação a respeito do mundo físico. Ora, é filosoficamente desinteressante se Moore sabe isso ou aquilo, mas é interessante que isso possa ser sabido, e como. Se Moore nos houvesse comunicado que sabe a distância entre certas estrelas, então poderíamos concluir daí que ele realizou certas pesquisas, e nós vamos querer saber quais são essas pesquisas. Mas Moore escolhe justamente um caso no qual nós todos parecemos saber o que ele sabe, sem sermos capazes de dizer como. Eu creio saber, por exemplo, tanto a respeito desse assunto (a existência da Terra) quanto Moore, e se ele sabe que as coisas se passam da maneira como ele diz, então eu também sei. Pois também não é como se ele houvesse chegado a essa sua proposição por meio de um curso de pensamento que, embora me fosse acessível, não tivesse sido trilhado por mim.

			
85.

			E o que está envolvido no fato de que alguém sabe isso? Conhecimento da história, talvez? Esse alguém precisa saber o que isto quer dizer: a Terra já existia há tanto e tanto tempo. Pois nem toda pessoa adulta e sensata precisa sabê-lo. Nós vemos os homens construírem e destruírem casas e somos levados a perguntar “Há quanto tempo essa casa está de pé?”. Mas como alguém é levado a perguntar tal coisa a respeito de uma montanha, por exemplo? E será que todos os homens têm o conceito de ‘a Terra’ como um corpo que pode surgir e desaparecer? Por que não devo pensar na Terra como sendo plana, mas sem fim em todas as direções (também em profundidade)? Mas mesmo assim poderíamos dizer “Eu sei que esta montanha existia muito antes do meu nascimento”. – Mas e se eu encontrasse um homem que não acredita nisso?

			
86.

			E se substituíssemos, nas proposições de Moore, “Eu sei” por “Eu estou inabalavelmente convencido”?

			
87.

			Será que uma proposição assertiva, que poderia funcionar como hipótese, também não pode ser usada como um princípio de investigação e ação? Quer dizer, será que ela não pode ser simplesmente subtraída à dúvida, ainda que não segundo uma regra explicitamente enunciada? Ela será simplesmente assumida como uma obviedade, nunca será posta em questão e talvez não seja nunca enunciada.

			
88.

			Pode ser, por exemplo, que toda a nossa investigação esteja de tal maneira construída que certas proposições, ainda que nunca sejam enunciadas, fiquem à margem de qualquer dúvida. Elas ficam à margem da rua pela qual se move a investigação.34

			
89.

			Gostaríamos de dizer: “Tudo fala a favor e nada contra o fato de que a Terra existia desde muito antes …”.

			Mas será que eu não poderia acreditar no contrário? A questão, porém, é: como essa crença se manifestaria na prática? – Talvez alguém diga: “Não se trata disso. Uma crença é aquilo que é, quer se manifeste de maneira prática ou não”. Pensa-se: A crença é, afinal de contas, a mesma disposição do espírito humano.

			
90.

			“Eu sei” tem um significado primitivo semelhante e aparentado ao de “Eu vejo”. (“wissen”, “videre”).35 E “Eu sabia que ele estava no quarto, mas ele não estava no quarto” é semelhante a “Eu o vi no quarto, mas ele não estava lá”. “Eu sei” deve expressar uma relação não entre mim e o sentido de uma proposição (como “Eu creio”), mas entre mim e um fato. De modo que o fato é recebido em minha consciência. (Eis aqui também a razão pela qual queremos dizer que na verdade não sabemos o que acontece no mundo exterior, mas apenas o que acontece no reino dos assim chamados dados sensíveis.) Uma imagem do conhecimento seria então a percepção de um processo externo por meio de raios visuais, os quais o projetam, tal como ele é, nos olhos e na consciência. Surge imediatamente a questão, porém, de se realmente poderíamos ter certeza a respeito dessa projeção. E essa imagem mostra, com efeito, a representação que fazemos do conhecimento, mas não verdadeiramente o que lhe serve de fundamento.

			
91.

			Quando Moore diz que sabe que a Terra existia etc., então a maioria de nós lhe dará razão quanto ao fato de que ela existia ao longo de todo esse tempo, e também acreditaremos nele quando diz que está convencido disso. Mas será que ele também tem o fundamento correto para sua convicção? Pois, caso não o tenha, então ele realmente não sabe isso (Russell).

			
92.

			Mas pode-se perguntar: “Será que alguém pode ter um fundamento convincente para acreditar que a Terra começou a existir há pouco tempo, por exemplo, desde o seu nascimento?”. – Supondo que tal coisa sempre tivesse sido dita a essa pessoa, – teria ela um bom fundamento para duvidar disso? Os homens acreditaram que podiam fazer chover; por que não deveria um rei ser criado com a crença de que o mundo começou com ele? E se agora Moore e esse rei se encontrassem e discutissem, será que Moore realmente poderia demonstrar sua crença como sendo a correta? Não estou dizendo que Moore não poderia converter o rei à sua concepção, mas seria uma conversão de tipo específico: o rei seria levado a ver o mundo de maneira diferente.

			Tenha em mente que, às vezes, é por meio da simplicidade ou da simetria de uma concepção que alguém é convencido de sua correção, ou seja: é levado a passar a ela. Nesse caso, dizemos simplesmente algo como: “Precisa ser assim”.

			
93.

			As proposições que apresentam o que Moore ‘sabe’ são todas de tal tipo que dificilmente poderíamos imaginar por que alguém deveria acreditar no contrário. Por exemplo, a proposição de que Moore passou a vida inteira sem se afastar muito da Terra. – Novamente, posso aqui falar de mim mesmo em vez de Moore. O que poderia me levar a acreditar no contrário? Ou uma lembrança, ou o fato de que isso me foi dito. – Tudo o que vi e ouvi me traz a convicção de que nenhum homem jamais se afastou muito da Terra. Nada na minha imagem de mundo fala a favor do contrário.

			
94. 

			Mas eu não tenho a minha imagem de mundo porque me convenci de sua correção; tampouco porque estou convencido de sua correção. Trata-se, antes, do pano de fundo que herdei, contra o qual distingo o verdadeiro do falso. 

			
95.

			As proposições que descrevem essa imagem de mundo poderiam pertencer a uma espécie de mitologia.36 E seu papel é semelhante àquele das regras de um jogo, e o jogo pode ser aprendido também de maneira puramente prática, sem que as regras sejam enunciadas.

			
96.

			Poderíamos imaginar que certas proposições com a forma de proposições empíricas se houvessem enrijecido37 e funcionassem como dutos para as proposições empíricas não enrijecidas,38 fluidas; e que essa relação se modificasse com o tempo, de modo que as proposições fluidas se enrijecessem e as rígidas39 se tornassem fluidas.

			
97.

			A mitologia pode novamente se tornar fluida como um rio; o leito do rio dos pensamentos pode se deslocar. Mas eu distingo entre o movimento da água40 no leito do rio e o deslocamento deste último; embora não exista uma separação nítida entre os dois.

			
98.

			Se alguém dissesse, contudo, “Portanto também a lógica é uma ciência empírica”, então ele estaria errado. Mas isto está correto: que a mesma proposição às vezes pode ser checada pela experiência, às vezes pode ser tratada como regra para a checagem.

			
99.

			Sim, a margem daquele rio consiste parcialmente em rocha dura que não sofre nenhuma alteração, ou sofre apenas uma alteração imperceptível, e parcialmente em areia, que é carregada e depositada ora aqui, ora ali.

			
100.

			As verdades41 que Moore diz saber são tais que, aproximadamente falando, nós todos sabemos, caso ele as saiba.

			
101.

			Uma tal proposição, por exemplo, poderia ser: “Meu corpo nunca desapareceu e, depois de algum tempo, reapareceu”.

			
102.

			Acaso eu não poderia acreditar que, sem saber, talvez num estado de inconsciência, certa vez afastei-me consideravelmente da Terra, e que outros sabem isso, mas nunca me dizem? Mas isso não se adequaria de modo algum às minhas demais convicções. Não que eu pudesse descrever o sistema dessas convicções. Mas minhas convicções constituem um sistema, uma estrutura.

			
103. 

			E se eu agora dissesse “É minha inabalável convicção que etc.”, então também neste caso isso significa que eu não cheguei conscientemente a essa convicção por meio de certos cursos de pensamento, mas que ela está ancorada de tal modo em todas as minhas perguntas e respostas que não posso tocar nela.

			
104.

			Também estou convencido, por exemplo, de que o Sol não é um buraco na abóbada celeste.

			
105.

			Todas as checagens, tudo o que fortalece ou enfraquece uma suposição, já se passa dentro de um sistema. E esse sistema, com efeito, não é um ponto de partida mais ou menos arbitrário e duvidoso de todos os nossos argumentos, mas pertence à essência daquilo que chamamos de um argumento. O sistema não é tanto o ponto de partida como o elemento vital dos argumentos.

			
106.

			Suponha que um adulto tenha contado a uma criança que esteve na Lua. A criança me conta isso e eu digo que foi apenas uma brincadeira, que fulano não esteve na Lua; que ninguém esteve na Lua; que a Lua está muito, muito distante de nós, e que não se pode subir ou voar até ela. – Se agora a criança insistisse: talvez haja um modo pelo qual alguém pudesse chegar até lá, esse modo apenas me é desconhecido etc. –, o que eu poderia retrucar? O que poderia eu retrucar aos adultos de uma tribo que acreditam que as pessoas às vezes vão até a Lua (talvez eles interpretem seus sonhos dessa maneira) e que mesmo assim concedem que não se poderia subir ou voar até ela pelos meios usuais? – Usualmente, porém, uma criança não se apegará a uma crença como essa, e logo estará convencida daquilo que lhe dizemos seriamente.

			
107. 

			Não será isso exatamente o mesmo que acontece quando alguém ensina a uma criança a crença em um deus, ou que nenhum deus existe, e poderá aduzir, para um ou para outro caso, razões aparentemente convincentes?

			
108.

			“Mas então não há aí nenhuma verdade objetiva? Não é verdadeiro, ou então falso, que alguém esteve na Lua?” Quando pensamos dentro de nosso sistema, então é certo que nenhum homem jamais esteve na Lua. Não apenas algo do tipo nunca nos foi seriamente reportado por pessoas razoáveis, como também todo o nosso sistema da física nos proíbe de acreditar nisso. Pois ela nos exige respostas para as seguintes perguntas: “Como ele superou a força da gravidade?”, “Como ele pôde viver sem atmosfera?” e milhares de outras que não conseguiríamos responder. Mas e se, em vez de todas essas respostas, nos fosse retorquido: “Não sabemos como se chega à Lua, mas aqueles que chegam lá reconhecem imediatamente que lá estão; e você também não é capaz de explicar tudo”. Nós nos sentiríamos espiritualmente muito distantes de alguém que dissesse isso.

			
109.

			“Uma proposição empírica pode ser checada” (é o que dizemos). Mas como? e por que meios?

			
110.

			O que conta como sua checagem? – “Mas será que isso é uma checagem suficiente?42 E, caso o seja, será que ela não precisa ser reconhecida como tal na lógica?” – Como se a fundamentação não chegasse em algum momento ao fim. Mas o fim não é a pressuposição infundada, e sim o modo de agir infundado.

			
111.

			“Eu sei que nunca estive na Lua.” – Isso soa completamente diferente nas nossas reais circunstâncias do que soaria caso alguns homens houvessem estado na Lua, e parte deles talvez sem o saber. Nesse caso, poderíamos fornecer razões para esse saber. Será que não haveria aqui uma relação semelhante àquela entre a regra geral de multiplicar e certas multiplicações já realizadas?

			Quero dizer: Que eu não estive na Lua é algo tão firmemente estabelecido para mim quanto poderia ser qualquer fundamentação para isso.

			
112.

			E não é isso o que Moore quer dizer quando diz que sabe todas aquelas coisas? – Mas será que se trata realmente de que ele sabe isso, e não de que algumas dessas proposições precisam estar firmemente estabelecidas para nós?

			
113.

			Se alguém quer nos ensinar matemática, então não começará por nos assegurar que sabe que a + b = b + a.

			
114.

			Quem não tem certeza de nenhum fato também não pode ter certeza do sentido de suas próprias palavras.

			
115.

			Quem quisesse duvidar de tudo sequer chegaria até a dúvida. O próprio jogo do duvidar já pressupõe a certeza.

			
116.

			Em vez de “Eu sei …”, será que Moore não poderia ter dito “Está firmemente estabelecido para mim que …”? Ou mesmo: “Está firmemente estabelecido para mim e para muitos outros …”.

			
117.

			Por que não me é possível duvidar de que nunca estive na Lua? E como eu poderia tentar fazer isso?

			Mais do que tudo, a suposição de que talvez eu já tenha estado lá me pareceria ociosa. Nada se seguiria disso, nada seria explicado por isso. Essa suposição não se conectaria com nada em minha vida.

			Se digo “Nada fala a favor, e tudo contra”, então isso já pressupõe um princípio do falar a favor e falar contra. Quer dizer, eu preciso poder dizer o que falaria a favor.

			
118.

			Acaso seria correto dizer: Ninguém até hoje abriu meu crânio para ver se lá dentro há um cérebro; mas tudo fala a favor e nada contra o fato de que se encontraria um cérebro lá dentro?

			
119.

			Será, porém, que também se pode dizer: Nada fala contra e tudo a favor do fato de que aquela mesa está presente mesmo quando ninguém está olhando para ela? O que é que fala a favor disso?

			
120.

			Mas se alguém duvidasse disso, como sua dúvida se mostraria na prática? E será que não poderíamos deixá-lo duvidar em paz, já que isso não faz a menor diferença?

			
121.

			Será que se pode dizer: “Onde não há dúvida, também não há saber”?

			
122.

			Não são necessárias razões para duvidar?

			
123.

			Para onde quer que eu olhe, não encontro razão alguma para duvidar de que …

			
124. 

			Quero dizer: Nós empregamos juízos como princípios para fazer juízos.

			
125. 

			Caso um cego me perguntasse “Você tem duas mãos?”, eu não me asseguraria disso olhando para elas. De fato, não sei por que eu deveria confiar em meus olhos caso tivesse qualquer dúvida a esse respeito. Aliás, por que não seriam os meus olhos aquilo que estou checando quando olho para ver se tenho duas mãos? O que é checado por meio do quê?! (Quem decide a respeito de o que está firmemente estabelecido?)

			E o que significa a afirmação de que isso ou aquilo está firmemente estabelecido?

			
126.

			Não tenho mais certeza a respeito do significado de minhas palavras do que de determinados juízos. Será que posso duvidar de que essa cor se chama “azul”?

			(Minhas) dúvidas constituem um sistema.

			
127.

			Pois como é que eu sei que alguém duvida? Como é que eu sei que essa pessoa usa a expressão “Eu duvido disso” da mesma maneira que eu?

			
128.

			Desde criança, aprendi a julgar assim. Isto é julgar.

			
129.

			Foi assim que aprendi a julgar; foi isto o que aprendi a conhecer como um juízo.

			
130.

			Mas será que não é a experiência o que nos ensina a julgar assim, ou seja, que é correto julgar assim? Mas como é que a experiência nos ensina isso? Nós podemos extrair isso dela, mas a experiência não nos força a isso.43 Se ela é o fundamento para julgarmos assim (e não simplesmente a causa), então não temos um fundamento, por sua vez, para vê-la como fundamento.

			
131.

			Não, a experiência não é o fundamento do nosso jogo de julgar. Como também não o é seu notável sucesso.

			
132.

			Os homens já julgaram que um rei pode fazer chover; nós dizemos que isso contradiz toda experiência. Hoje julga-se que o avião, o rádio etc. são meios para a aproximação dos povos e para a difusão da cultura.

			
133.

			Em circunstâncias usuais, não me convenço pela visão de que tenho duas mãos. Por que não? Será que a experiência nos mostrou que isso é desnecessário? Ou (ainda): Será que, de alguma maneira, nós aprendemos uma lei geral da indução e agora confiamos nela também aqui? – Mas por que devemos ter aprendido antes uma lei geral da indução e não diretamente a específica?

			
134.

			Quando coloco um livro em uma gaveta, então suponho que ele está lá dentro, a não ser que … “A experiência sempre me dá razão. Ainda não ocorreu nenhum caso digno de crédito em que um livro (simplesmente) desaparecesse.” Já ocorreu frequentemente de um livro nunca mais ser encontrado, embora acreditássemos saber com certeza onde ele estava. – Mas a experiência realmente ensina que um livro, por exemplo, não desaparece. (Por exemplo, que ele não evapora aos poucos.) – Mas será que é essa experiência com livros etc. o que nos faz supor que o livro não desapareceu? Supondo, agora, que descobríssemos que em certas novas circunstâncias os livros desaparecem – será que não mudaríamos nossa suposição? Será que se pode negar o efeito da experiência sobre nosso sistema de suposições?

			
135.

			Mas será que não seguimos simplesmente o princípio segundo o qual aquilo que sempre aconteceu voltará a acontecer (ou algo semelhante)? – O que significa seguir esse princípio? Será que realmente o introduzimos em nosso raciocínio?44 Ou será que ele é apenas a lei natural que nossa inferência aparentemente segue? Esse último até pode ser o caso; mas tal princípio não é um elemento em nossa reflexão.

			
136.

			Quando Moore diz que sabe isso e aquilo, de fato ele não faz nada além de enumerar proposições empíricas às quais assentimos sem qualquer checagem especial, proposições, portanto, que desempenham um papel lógico peculiar no sistema das nossas proposições empíricas.

			
137.

			Mesmo quando a pessoa mais confiável me assevera que sabe que as coisas são45 de tal e tal modo, isso não pode me convencer, por si só, de que ela sabe essas coisas. Apenas de que acredita sabê-las. Eis por que as asseverações de Moore de que sabe … não nos podem interessar.46 As proposições, contudo, que Moore enumera como exemplos de tais verdades sabidas, essas sim são interessantes. Não porque alguém saiba sua verdade ou acredite sabê-la, mas porque todas elas desempenham um papel semelhante no sistema dos nossos juízos empíricos.

			
138.

			Por exemplo, não chegamos a nenhuma delas por meio de uma investigação.

			Existem, por exemplo, investigações históricas e investigações sobre a forma e também sobre a idade da Terra, mas não sobre se a Terra existiu nos últimos 100 anos. Evidentemente, muitos de nós ouvem de seus pais e avós relatos a respeito desse período;47 mas eles não podem estar errados? – “Que absurdo”, dirá alguém, “Como podem então todas essas pessoas estarem erradas?!”. Mas será isso um argumento? Isso não é simplesmente a recusa de uma ideia? E talvez uma determinação conceitual? Pois se falo aqui de um possível erro, então isso muda o papel que “erro” e “verdade” desempenham em nossa vida.

			
139.

			Para estabelecer uma prática, não bastam regras; são necessários também exemplos. Nossas regras deixam abertas as portas dos fundos e a prática precisa falar por si própria.

			
140.

			Não aprendemos a prática dos juízos empíricos aprendendo regras; juízos nos são ensinados, e sua conexão com outros juízos. Um todo de juízos48 nos é tornado plausível.

			
141.

			Quando começamos a acreditar em algo, acreditamos não em uma proposição isolada, mas em todo um sistema de proposições. (A luz vai se erguendo progressivamente sobre o todo.)49

			
142.

			Não são axiomas isolados que me parecem evidentes, mas um sistema no qual conclusões e premissas se apoiam mutuamente.

			
143.

			Contam-me, por exemplo, que há muitos anos alguém escalou esta montanha. Será então que sempre investigo se quem conta a história é confiável e se essa montanha existe há anos? Uma criança aprende que há contadores confiáveis e outros não confiáveis muito mais tarde do que aprende os fatos que lhe são contados. Ela não aprende de modo algum que aquela montanha existe há muito tempo, ou seja, a pergunta a respeito de isso ser assim não ocorre de modo algum. Ela engole, por assim dizer, essa consequência junto com aquilo que ela aprende.

			
144.

			A criança aprende a acreditar em uma porção de coisas. Quer dizer, ela aprende, por exemplo, a agir segundo essas crenças. Ela vai formando para si, progressivamente, um sistema de crenças, e nele algumas coisas estão estabelecidas de modo firme, inabalável, e outras são mais ou menos móveis. O que está firmemente estabelecido não o está porque é, em si, óbvio ou evidente, mas porque é mantido firmemente no lugar por aquilo que está em seus arredores.

			
145.

			Queremos dizer “Todas as minhas experiências mostram que é assim”. Mas como elas fazem isso? Pois aquela proposição para a qual elas apontam pertence também a uma interpretação específica dessas experiências.

			“O fato de que eu considero essa proposição como certamente verdadeira indica também minha interpretação da experiência.”

			
146.

			Fazemos da Terra a imagem de uma esfera que flutua livremente no espaço e que nos últimos 100 anos essencialmente não se alterou. Eu dizia “Fazemos a imagem etc.”, e essa imagem nos ajuda agora a julgar diferentes situações.50

			De fato, eu posso calcular as dimensões de uma ponte, às vezes também posso calcular que aqui uma ponte é mais vantajosa que uma balsa etc. etc. – mas em algum ponto eu preciso começar com uma suposição ou com uma decisão.51

			
147.

			A imagem da Terra como uma esfera é uma boa imagem, ela se mostra valiosa por toda parte, e é também uma imagem simples – em suma, trabalhamos com ela sem colocá-la em dúvida.

			
148.

			Por que não me certifico de que ainda tenho dois pés quando quero me levantar da poltrona? Não há um porquê. Eu simplesmente não o faço. É assim que eu ajo.

			
149.

			Meus juízos, eles próprios, caracterizam o modo como52 julgo, a essência do julgar.

			
150.

			Como é que alguém julga qual é sua mão direita e qual é sua mão esquerda? Como é que eu sei que o meu juízo estará de acordo com o dos outros? (Como é que eu sei que essa cor é azul?)53 Se aqui eu não confiar em mim, por que devo confiar no juízo dos outros? Existe um porquê? Não preciso começar a confiar em algum momento? Quer dizer, em algum momento preciso começar a não duvidar; e isso não é, por assim dizer, precipitado, mas desculpável; é inerente ao julgar.

			
151.

			Eu gostaria de dizer: Moore não sabe as coisas que afirma saber, mas elas estão firmemente estabelecidas para ele, assim como para mim; considerá-las como firmemente estabelecidas pertence ao método do nosso duvidar e investigar.

			
152.

			Eu não aprendo expressamente as proposições que, para mim, estão firmemente estabelecidas. Eu posso encontrá-las em retrospecto, como o eixo de rotação de um corpo que gira. Esse eixo não está firme no sentido de que é mantido firmemente em seu lugar; é o movimento em torno dele que o determina como imóvel.

			
153.

			Ninguém me ensinou que minhas mãos não desaparecem quando não estou prestando atenção nelas. Nem se pode dizer que pressuponho a verdade dessa proposição ao fazer minhas afirmações etc. (como se minhas afirmações se baseassem nessa proposição); é ela que só adquire sentido por meio de nossas demais afirmações.

			
154.

			Existem casos tais que, se alguém mostra sinais de dúvida ali onde não duvidamos, não conseguimos entender seus sinais, com segurança, como sinais de dúvida.

			Quer dizer: Para que entendamos seus sinais como sinais de dúvida, a pessoa só pode emiti-los em determinados casos, e não em outros.

			
155.

			Em determinadas circunstâncias, uma pessoa não pode errar. (“Pode” é usado aqui de maneira lógica, e a proposição não diz que nessas circunstâncias a pessoa não pode dizer nada falso.) Se Moore enunciasse o contrário daquelas proposições a respeito das quais declara ter certeza, não teríamos apenas uma opinião diferente, mas o consideraríamos mentalmente perturbado.

			
156. 

			Para que uma pessoa erre, ela já precisa julgar de maneira conforme à humanidade.

			
157.

			E se uma pessoa não pudesse se lembrar se sempre teve cinco dedos, ou duas mãos? Acaso nós a entenderíamos? Poderíamos ter certeza de que a entendemos?

			
158.

			Será que posso errar, por exemplo, quanto ao fato de que as palavras simples que compõem esta frase são palavras do português, cujo significado eu conheço?

			
159.

			Quando crianças aprendemos fatos, como por exemplo o de que todo ser humano tem um cérebro, e nós os aceitamos credulamente. Eu creio que existe uma ilha, a Austrália, com tal e tal formato etc. etc., eu creio que tive bisavós, que as pessoas que se diziam meus pais eram realmente meus pais, e assim por diante. Essa crença não precisa nunca ser enunciada, e até mesmo o pensamento de que as coisas são assim não precisa nunca ser pensado.

			
160.

			A criança aprende ao acreditar nos adultos. A dúvida vem depois da crença.

			
161.

			Eu aprendi uma enormidade de coisas e as aceitei a partir da autoridade das pessoas, e então algumas delas foram sendo confirmadas e outras enfraquecidas por experiência própria.

			
162.

			Em geral, considero verdadeiro aquilo que figura em manuais de Geografia, por exemplo. Por quê? Eu digo: Todos esses fatos foram confirmados centenas de vezes. Mas como eu sei isso? Qual é minha evidência para isso? Eu tenho uma imagem de mundo. Ela é verdadeira ou falsa? Antes de qualquer outra coisa, ela é o substrato de todas as minhas pesquisas e afirmações. As proposições que a descrevem não estão todas sujeitas, na mesma medida, a checagem.

			
163.

			Será que alguém alguma vez checa se esta mesa permanece aqui quando ninguém está prestando atenção nela?

			Nós checamos a história de Napoleão, mas não se todos os relatos a seu respeito se baseiam em ilusões, imposturas e coisas do gênero. Sim, se chegamos a checar, com isso já pressupomos algo que não é checado. Será que eu deveria então dizer que o experimento que faço, por exemplo, para checar uma proposição pressupõe a verdade da proposição de que o equipamento que acredito ver realmente está aqui (e coisas assim)?

			
164.

			A checagem não tem um fim?

			
165.

			Uma criança poderia dizer a outra “Eu sei que a Terra já tem muitas centenas de anos”, o que significaria: Eu aprendi isso.

			
166.

			A dificuldade é se dar conta do caráter não fundamentado da nossa crença.

			
167.

			É evidente que nossas afirmações empíricas não têm todas o mesmo status, uma vez que se pode fixar uma proposição como essa e fazer com que ela passe de uma proposição empírica a uma norma54
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